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RELATÓRIO

Trata-se de recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público Federal contra a sentença proferida pelo Juízo da 8ª Vara Federal da Seção Judiciária do Estado do Maranhão – MA, que declarou extinta a punibilidade de Giácomo Triolo, relativamente à prática do crime ambiental descrito na denúncia (Lei 9.605/98, art. 62, parágrafo único).

Alega, em síntese, que não há dúvida quanto a autoria e a materialidade do delito e que o acusado sabia das condições do imóvel (tanto condições sobre o tombamento histórico quanto ao estado físico da estrutura).

Afirma, ainda, que houve certa confusão acerca da delimitação do conceito de dolo e sua aplicação no caso concreto e que não ocorreu a prescrição.

Contrarrazões às fls. 193/197.

O parecer da Procuradoria Regional da República é pelo provimento integral do recurso em sentido estrito.

É o relatório.

V OTO

Trata-se de recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público Federal contra a sentença proferida pelo Juízo da 8ª Vara Federal da Seção Judiciária do Estado do Maranhão – MA, que declarou extinta a punibilidade de Giácomo Triolo, relativamente à prática do crime ambiental descrito na denúncia (Lei 9.605/98, art. 62, parágrafo único).

À fl. 198, o Juízo de origem manteve a decisão pelos seus próprios fundamentos.

Examino o recurso.
Narra a denúncia que “no dia 25 de maio de 2011, ocorreu o desabamento parcial da cobertura do sobrado situado na Rua do Giz, nº 393, Centro Histórico de São Luís/MA, de propriedade de GIACOMO TRIOLO, proprietário do imóvel, conforme Escritura Pública de Cessão de Direitos Hereditários acostada às fls. 09/11.” (fl. 01b)

Segundo o MPF, o denunciado teria incorrido no tipo penal descrito no artigo 62, inciso I, da Lei nº 9.605/98, “por sua conduta omissiva, ao deteriorar bem especialmente protegido pelo ato administrativo de tombamento materializado no Decreto Estadual nº 10.089/1986, do Estado do Maranhão.” (fl. 01b).

Em que pese haver indícios de autoria e materialidade, revela-se dos autos que não houve qualquer notificação do IPHAN sobre a situação do bem desde 2006, consoante o depoimento da testemunha José João Marques Cardoso, que afirma que o morador do imóvel não parecia ter qualquer condição de ter evitado o desmoronamento e que ele não tinha conhecimento sobre qualquer notificação prévia sobre risco de ruína. (fl. 165).

Assim, tal como decidiu o Juízo de origem, as provas dos autos não demonstraram o dolo na conduta praticada pelo réu ou que ele tenha deixado de cumprir a obrigação a que estava submetido – realização de obras de conservação ou reparos (Decreto Lei 25/1937) com o propósito de levar à inutilização total ou parcial do bem. 

Diferentemente, o que se tem “é o provável desinteresse do réu em dar seguimento a qualquer atividade de conservação ou mesmo utilização do imóvel pela sociedade constituída com a testemunha Gilvandro Fernandes Oliveira.” (fl. 184v).

Prescrição da pretensão punitiva

A Lei nº 9.605/98, no art. 62 e em seu parágrafo único dispõe sobre penas de reclusão e detenção e os respectivos prazos (cito):

Art. 62. Destruir, inutilizar ou deteriorar:
I - bem especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial;
II - arquivo, registro, museu, biblioteca, pinacoteca, instalação científica ou similar protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial:
Pena - reclusão, de um a três anos, e multa.
Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena é de seis meses a um ano de detenção, sem prejuízo da multa.
A prova dos autos não conduz à certeza de que o acusado conhecia a imputação a ser destinada em caso de deterioração de imóvel tombado, com a consciência da ilicitude do fato, a revelar conduta dolosa. A meu ver, houve prática de conduta culposa do delito, que possui pena de seis meses a um ano.

Assim, transcorrendo período superior a quatro anos (prazo prescricional pela pena in abstrato) entre a data demonstrada de deterioração do imóvel (novembro de 2011) até a data da prolação da sentença (11/04/2018), verifica-se a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva referente à modalidade culposa do crime, cuja pena máxima em abstrato não ultrapassa 01 (um) ano de detenção.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso em sentido estrito.

É como voto.
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